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RODOVIA GETHER LOPES DE FARIA – BAIRRO EMÍLIO CALLEGARI- S/Nº

SÃO DOMINGOS DO NORTE -ES CEP 29745-000 - Telefax: (027) 3742 0200 

CNPJ 36.350.312/0001-72

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°  08/2020

AV I S O - Recomendamos aos interessados a leitura atenta das condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, objetivando uma perfeita participação no certame.

DÚVIDAS -  (27) 3742-0200.

O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES com sede na Rodovia Gether Lopes de Farias 900 – Bairro Emílio Callegari – São Domingos do Norte/ES. CEP.: 29.745-00 torna público o presente Edital de Chamamento Público para consulta de imóveis disponíveis para aquisição a ser destinada à instalação do Cemitério Municipal, este  edital tem por objetivo APENAS a coleta de propostas comerciais que atendam aos requisitos a seguir especificados. 

Os documentos necessários, quando solicitados, devem ser enviados para a sede MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES cujo endereço consta acima.   

1.0. DO OBJETO

1.1. O presente Edital tem por objeto a CONSULTA DE IMÓVEIS DISPONÍVEIS PARA AQUISIÇÃO, onde a Prefeitura Municipal irá analisar a possível compra de imóvel a ser destinado à instalação do Cemitério Municipal. Esse edital  tem apenas o  objetivo de coleta de propostas comerciais que atendam às condições e especificações mínimas a seguir discriminadas:

REQUISITOS MÍNIMOS DO IMÓVEL A SER OFERTADO

1.1.1. Requisitos indispensáveis: São condições para aceitação das propostas de imóveis as seguintes características:

1.1.1.1. Localização

O imóvel ofertado deverá ser o mais próximo possível do Centro da cidade e desprovido de benfeitorias indenizáveis;

1.1.2 Estar localizado o mais PRÓXIMO POSSÍVEL DA ZONA URBANA do Município, em região distante de curso de água. Possuir via de acesso pavimentada ou não, porém já construída,  não sujeito a alagamentos, com facilidade de acesso tanto por meio de veículos como por transporte coletivo e transportes não motorizados. O imóvel deverá estar localizado em região com facilidade para a instalação ou ser atendida com infraestrutura pública de rede elétrica, lógica, telefônica, de água encanada, de esgoto e coleta de lixo.

1.1.1.2. Condições do imóvel:

Não possuir edificação a ser contabilizada na formação do preço final, ou seja será considerado  como terra nua. 

O imóvel deverá estar inteiramente regularizado, dispondo de toda a documentação necessárias ao seu uso. Deverá estar desocupado ou com possibilidade de pronta desocupação no ato da aquisição. Somente serão aceitos imóveis contínuos.

Também poderão ser oferecidos imóveis que tenham disponibilidade imediata para adaptação, conforme as características e condições obrigatórias previstas neste Termo, a cargo do proprietário, e posterior aquisição. Ou poderá  a proposta conter  a possibilidade  de  desconto no valor  total  das exigências mínimas obrigatórias;

Os imóveis ofertados deverão ser passíveis de atender a todas as exigências administrativas relativas ao Plano Diretor, Código de Obras, normas de segurança (especialmente corpo de bombeiros) e meio ambiente. Sobre o imóvel, igualmente não poderão recair quaisquer embaraços à sua utilização e aquisição, sejam de ordem convencional, administrativa e/ou judicial ou ambiental.

1.1.1.3. Vagas de Estacionamento.

O imóvel deverá possuir espaço suficiente para a instalação de estacionamento para visitantes e público em geral, deverão estar localizadas em áreas contíguas ao imóvel.

1.1.1.4. Área privativa

A área útil plana ou de baixa elevação deverá ser de no mínimo, 10.000m², assim entendida como a área de uso privativo para instalações do Cemitério Municipal, devendo ser uma área única. Podendo  ser  ofertado  imóvel  com medidas maiores, porém  a  aquisição  será parcelada.

2.0. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

2.1. Forma

A proposta comercial deve atender aos requisitos acima elencados e deverá ser elaborada na forma dos Anexos I e II deste Edital, em papel timbrado da proponente. A proponente deverá(ao) ser a(s) pessoa(s) titular(es) do direito de propriedade sobre o imóvel ofertado, atestada em certidão atualizada da matrícula acompanhada de cópia do RG e CPF do(s) firmatário(s), e ainda, em caso de pessoa jurídica, do contrato social comprovando os poderes do(s) signatário(s) da proposta.

A proposta deverá ser apresentada sem emendas, rasuras, correção ou entrelinhas, nos campos que envolvem valores, quantidades e prazos, que possam comprometer a sua interpretação.

A proposta deverá ter validade de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias, sendo considerada como tal em caso de silêncio quanto a este ponto.

2.2. Anexos

As propostas deverão vir acompanhadas dos seguintes documentos:

- Relatório Fotográfico - Fotos atualizadas do imóvel.

- Planta topográfica do Terreno

- Memorial descritivo e detalhado.

- Matrícula atualizada do imóvel.

- Documentos  pessoais  ou empresariais dos firmatários

2.3. Preço Referencial

O preço referencial a ser apresentado será o equivalente ao imóvel na condição da proposta comercial apresentada. Deverão ser informados os preços por metro quadrado relativo à área, bem como o preço total. O preço total a ser apresentado deverá considerar como se fosse para pagamento à vista porém a quantidade  acima  de  10.000 m2 será paga  de forma  parcelada.

O preço do metro quadrado  para  efeito  de  comparação  será  feito pela prefeitura Municipal considerando  diversos  fatores  a  serem  elaborados  com  base  no preço do  metro quadrado de outros imóveis  avaliados no município e  redondeza, podendo a  Prefeitura Municipal inclusive  usar estudos  já  utilizados  em outros  processos avaliativos. 

2.4. Prazo e local

A proposta deverá ser entregue pessoalmente, dirigidas à Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria n° 7.888/2020, na sede da Prefeitura Municipal – Rodovia Gether Lopes  de Farias 900 – Bairro Emílio Callegari – São Domingos do Norte/ES. CEP.: 29.745-00Sala de Licitações , CEP 49.026-900. Serão recebidas propostas das 8 horas do dia 06 de julho às 12:00 do  dia 08 de setembro de  2020. Não serão recebidas propostas após essa data.

2.5. Complementação de documentação

Eventual ausência de documentação ou informação essencial na proposta apresentada poderá ser suprida, após solicitação da Comissão Permanente de Licitação, uma única vez no prazo assinalado para tanto. Escoado o prazo sem apresentação da documentação, ou em caso de apresentação de documentação ainda incompleta, a proposta será desconsiderada, salvo  se  a CPL entender  o contrário.

2.6. Situação cadastral do proponente

O proponente deverá dispor e manter situação cadastral regular perante o Fisco (Fazenda Federal, Estadual e Municipal), INSS, FGTS, bem como perante a Justiça do Trabalho.

3.0. APRECIAÇÃO DA PROPOSTA

3.1. Responsabilidade

As propostas que forem apresentadas nos termos do presente edital serão analisadas pela Comissão Permanente de Licitação instituída pela Portaria n° 7.808/2020.

À Comissão Permanente de Licitação caberá analisar tecnicamente as propostas apresentadas, bem como sua aderência aos requisitos estabelecidos neste Edital, podendo estabelecer negociação preparatória para detalhamento da proposta e formatação de preço que será apresentada aos diversos setores desta municipalidade e  em Audiência Pública. 

3.2. Informações complementares

Na análise das propostas a Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar documentações adicionais, realizar reuniões com os proponentes, visitar os imóveis, bem como realizar quaisquer diligências que se façam necessárias para amplo conhecimento da situação dos imóveis das propostas apresentadas.

3.3. Critérios

Os critérios de avaliação técnica das propostas serão realizados em estrita conformidade com os princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade, publicidade, probidade administrativa, eficiência, segurança jurídica, desconsiderando-se o excesso de formalismo sanável, por qualquer forma, que venha a prejudicar o interesse público

3.4. Adaptações

Eventuais adaptações nas propostas apresentadas que tenham por objetivo melhorar a aderência às necessidades da Prefeitura Municipal, a critério da Comissão Permanente de Licitação, poderão ser adicionadas às propostas em caso de concordância da proponente, para fins de análise e manifestação sobre cada imóvel ofertado.

3.5. Relatório Final

Ao final da Instrução Técnica de Avaliação das propostas, a Comissão Permanente de Licitação elaborará Relatório Final com parecer sobre cada proposta apresentada, podendo recomendar aquela(s) que eventualmente melhor sirva(m) aos interesses da Prefeitura Municipal. Poderá agregar ao processo pareceres de técnicos se assim julgar necessário. 

O Relatório será encaminhado ao Setor de Engenharia, para avaliação e decisão sobre a aquisição ou não de um dos imóveis objetos das propostas apresentadas nos termos deste Edital.

Este Relatório tem como destinatário, também, o Secretário de Fazenda e a PROGE. O produto dos trabalhos desses técnicos (seus relatórios) e todo  esse processo nº 1385   farão parte integrantes do procedimento, disponíveis para consulta dos possíveis interessados.

4.0. DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1. Este edital não gera compromisso de aquisição de nenhum dos bens que porventura sejam ofertados, ainda que atenda integralmente os requisitos estabelecidos.
4.2. Eventual aquisição de um dos imóveis ofertados seguirá rigorosamente os ditames da Lei nº 8.666/93, ficando desde já esclarecido que o município não pagará quaisquer despesas de intermediação ou corretagem em decorrência do presente Edital, bem como de possível e posterior aquisição imobiliária.

4.3. O aviso do presente Edital de Chamamento Público será publicado Diário Oficial dos municípios nos termos da Lei nº 8.666/93, bem como em jornal de grande circulação regional e em meio eletrônico - https://www.saodomingosdonorte.es.gov.br/ - onde também será disponibilizada a íntegra deste instrumento convocatório.

4.4. As normas que disciplinam este Chamamento Público serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

4.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, que decidirá com base na legislação.

4.6. Eventuais dúvidas relativas ao presente Edital de Chamamento Público deverão ser encaminhadas exclusivamente através do endereço eletrônico licitasdn@hotmail.com 
São Domingos do Norte/ES 06 de agosto de 2020,

Roque Siqueira Gomes

Presidente da CPL

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

O presente Edital tem por objeto a CONSULTA DE IMÓVEIS DISPONÍVEIS PARA AQUISIÇÃO, onde a Prefeitura Municipal irá analisar a possível compra de imóvel a ser destinado à instalação do Cemitério Municipal, com objetivo de coleta de propostas comerciais que atendam às condições e especificações mínimas a seguir discriminadas:

REQUISITOS MÍNIMOS DO IMÓVEL A SER OFERTADO

1.1.2. Requisitos indispensáveis: São condições para aceitação das propostas de imóveis as seguintes características:

1.1.1.1. Localização

O imóvel ofertado deverá ser desprovido de benfeitorias indenizáveis;

1.1.2 a seguir, estar localizado o mais PRÓXIMO POSSÍVEL DA ZONA URBONA zona urbana do Município, distante de curso de  água. possuir via de acesso pavimentada ou não, não sujeito a alagamentos, com facilidade de acesso tanto por meio de veículos como por transporte coletivo e transportes não motorizados.

O imóvel deverá estar localizado em região com facilidade para a instalação ou ser atendida com infraestrutura pública de rede elétrica, lógica, telefônica, de água encanada, de esgoto e coleta de lixo.

1.1.1.2. Condições do imóvel:

Não possuir edificação  a  ser   contabilizada  na  formação do preço final;

O imóvel deverá estar inteiramente regularizado, dispondo de toda documentações necessárias ao seu uso. Deverá estar desocupado ou com possibilidade de pronta desocupação no ato da aquisição. Somente serão aceitos imóveis contínuos.

Também poderão ser oferecidos imóveis que tenham disponibilidade imediata para adaptação, conforme as características e condições obrigatórias previstas neste Termo, a cargo do proprietário, e posterior aquisição.

Os imóveis ofertados deverão ser passíveis de atender a todas as exigências administrativas relativas ao Plano Diretor, Código de Obras, normas de segurança (especialmente corpo de bombeiros) e meio ambiente. Sobre o imóvel, igualmente não poderão recair quaisquer embaraços à sua utilização e aquisição, sejam de ordem convencional, administrativa e/ou judicial.

1.1.1.3. Vagas de Estacionamento.

O imóvel deverá possuir espaço suficiente para a instalação de estacionamento para visitantes e público em geral, deverão estar localizadas em áreas contíguas ao imóvel.

1.1.1.4. Área privativa

A área útil plana ou de baixa elevação deverá ser de no mínimo, 10.000m², assim entendida como a área de uso privativo para instalações do Cemitério Municipal, devendo ser uma área única ou mais. O município  poderá adquirir  área maior  que  a  solicitada  porém de  forma parcelada. 

3.0. APRECIAÇÃO DA PROPOSTA

3.1. Responsabilidade

As propostas que forem apresentadas nos termos do presente edital serão analisadas pela Comissão Permanente de Licitação instituída pela Portaria n° 7.8080/2020.

À Comissão Permanente de Licitação caberá analisar tecnicamente as propostas apresentadas, bem como sua aderência aos requisitos estabelecidos neste Edital, podendo estabelecer negociação preparatória para detalhamento da proposta e formatação de preço.

3.2. Informações complementares

Na análise das propostas a Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar documentações adicionais, realizar reuniões com os proponentes, visitar os imóveis, bem como realizar quaisquer diligências que se façam necessárias para amplo conhecimento da situação dos imóveis das propostas apresentadas.

3.3. Critérios

Os critérios de avaliação técnica das propostas serão realizados em estrita conformidade com os princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade, publicidade, probidade administrativa, eficiência, segurança jurídica, desconsiderando-se o excesso de formalismo sanável, por qualquer forma, que venha a prejudicar o interesse público

3.4. Adaptações

Eventuais adaptações nas propostas apresentadas que tenham por objetivo melhorar a aderência às necessidades da Prefeitura Municipal, a critério da Comissão Permanente de Licitação, poderão ser adicionadas às propostas em caso de concordância da proponente, para fins de análise e manifestação sobre cada immóvel ofertado.

3.5. Relatório Final

Ao final da instrução técnica de avaliação das propostas, a Comissão Permanente de Licitação elaborará Relatório Final com parecer sobre cada proposta apresentada, podendo recomendar aquela(s) que eventualmente melhor sirva(m) aos interesses da Prefeitura Municipal.

O Relatório será encaminhado ao Setor de Engenharia, para avaliação e decisão sobre a aquisição ou não de um dos imóveis objetos das propostas apresentadas nos termos deste Edital.

Este Relatório tem como destinatário, também, o Secretário de Fazenda e  a PROGER  e seus relatórios  farão parte integrantes do procedimento, disponíveis para consulta dos possíveis interessados.

Roque Siqueira Gomes

Presidente da CPL

ANEXO II - PROPOSTA COMERCIAL

1. Proponente

Nome/Razão Social:___________________________ CNPJ: __________________

Endereço:__________________________________________

Representante(s) Legal(is):_______________________CPF: _________________2. 

Informações de contato

Nome:______________________________________

Cargo:______________________________________

Telefone: ____________________________________ E-mail: ________________

3. Imóvel

Localização (endereço completo): ________________________________________

Matrícula:__________________________________

Disponibilidade imediata:

( ) sim

( ) não, neste caso especificar a data de disponibilidade ___________________

Prédio exclusivo: ( ) sim ( ) não, neste caso especificar as áreas condominiais e comuns _________________________________________________

Área privativa total: ________________________________________

Outras áreas (especificar): ____________

Rede elétrica 

( ) sim,  ( ) sim, parcial, neste caso, especificar: ________________________ ( ) não

Eficiência energética certificada

( ) sim, neste caso especificar a certificação: ________________________________

( ) não

Elementos de sustentabilidade ambiental: Especificar: _________________________

 Outras informações relevantes: _________________

4. Preço referencial (em reais)

Por m² : ____

Total (para pagamento a vista): ________________

5. Validade: ______ dias

6. Declarações

Declara a proponente, sob as penas da lei, que:

Está regular perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS, bem como não consta do Cadastro de Devedores da Justiça do Trabalho;

Não está impedida de contratar com a Autarquia Pública, estando ciente de que eventual situação superveniente que altere essa situação deverá ser imediatamente comunicada;

A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato deste Chamamento, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Está ciente que correm por sua conta eventuais despesas com sua participação no Chamamento Público.

Que o município poderá  requerer  área maior e que  o pagamento poderá  ser de  forma parcelada. 

Local  e Data 

___________________________

Assinatura 

DESPACHO

Nesta  data faço juntar  ao processo fragmento de  lei sobre Cemitério e  cópia  da Portaria 7.8080/2020. Informo  ainda  que  o prefeito autorizou nessa  data  providências  a  respeito.

Em  01/07/202

Roque Siqueira Gomes

Presidente da CPL

CAPÍTULO V

DOS CEMITÉRIOS

Art. 113 Os cemitérios privados deverão ser autorizados pelo Município por meio de alvará de localização e funcionamento, devendo estar estabelecidas as condicionantes sanitárias mínimas para o seu funcionamento.

Parágrafo único Os cemitérios públicos municipais estão isentos de autorização, mas deverão atender as normas sanitárias próprias e o disposto na Resolução Conama 335 de 03 de abril de 2003 e suas posteriores alterações.

Art. 114  Os cemitérios instituídos por iniciativa privada ficam submetidos aos critérios adotados pela administração municipal no que tange às questões sanitárias, ambientais, de construção, exumação e demais fatos relacionados com a polícia mortuária.

Art. 115 Somente será permitida a venda de alimentos, bem como qualquer objeto, inclusive os atinentes às cerimônias funerárias, nos locais designados pela administração do cemitério.

Infração - média. 

Art. 116 O cemitério instituído pela iniciativa privada deverá ter os seguintes requisitos mínimos:

I - domínio ou posse definitiva da área;

II - título de aforamento;

III - organização legal da sociedade;

IV – estatuto próprio.

Art. 117 Os cemitérios públicos funcionarão entre as 6:00h (seis horas) e 19:00h (dezenove horas) para visitação pública, ressalvados os casos excepcionais.

Art. 118 Os cemitérios públicos ou privados deverão obrigatoriamente manter, além de outros registros ou livros que se fizerem necessários, os seguintes documentos:

I - livro geral para registro de sepultamento, contendo:

a) número de ordem;

b) nome, idade, sexo, estado civil, filiação e naturalidade do falecido;

c) data e lugar do óbito;

d) número de seu registro de óbito, página, livro, nome do cartório e do lugar onde está situado;

e) número da sepultura e da quadra ou da urna receptiva das cinzas;

f) espécie da sepultura, podendo ser temporária ou perpétua;

g) sua categoria, podendo ser sepultura rasa ou jazigo;

h) em caso de exumação, a data e o motivo;

i) o pagamento de taxas e emolumentos;

II - livro para registro de jazigos perpétuos;

III - livro para registro de cadáveres submetidos à cremação;

IV - livro para registro e aforamento de nicho, destinado ao depósito de ossos;

V - livro para registro de depósito de ossos no ossuário.

Despacho

Nesta data  promovo  a  juntada de  cópia  do orçamento   que indica  a  existência de Dotação  orçamentária  para  a desapropriação.

Em 01/07/2020

Roque Siqueira Gomes

Presidente  da CPL 

Despacho

A 

PROGER,

Encaminho  o processo   para que seja  feita  a analise  da  minuta.

Em 01/07/2020

Roque Siqueira Gomes

Presidente  da CPL 

AUTORIZAÇÃO PARA A DEFLAGAÇÃO DO PROCESSO DE DISPENSA DE  LICITAÇÃO 

Pedro Amarildo Dalmonte, inscrito no CPF n° 997.702.707-25, Ordenador de Despesas do Município de São Domingos do Norte/ES, inscrito no CNPJ nº 36. 350.312/0001-72, autorizada, para fins do disposto no art. 38 da lei Federal n° 8.666, 21 de junho de 1993, a deflagração de processo de a referente contratação em aluguel para funcionamento do setor de merendas escolar por um período de 12 meses (RENOVÁVEL POR IGUAL PERÍODO) atividades estas  a ser realizada  pela SEMEC, tudo conforme projeto e Termo de Referência que seguem em anexos ao processo e as características e condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

Para funcionamento  do Setor de Merenda da SEMEC, nos termos da documentação que o instruem, declarando ainda que foi observado todas as exigências , especificações e orçamentos são de responsabilidade deste  órgão requisitante, ficando a cargo da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos a função de atuar tão somente como interveniente promotora do certame através  da CPL – Comissão Permanente de Licitação.

Em 30 de junho de 2020

Pedro Amarildo Dalmonte

Prefeito Municipal

Artigo 38 da Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993
Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;

II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite;

III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsável pelo convite;

IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem;

V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade;

VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação;

VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões;

IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado circunstanciadamente;

X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;

XI - outros comprovantes de publicações;

XII - demais documentos relativos à licitação.

Parágrafo único. As minutas dos editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas pelo órgão de assessoria jurídica da unidade responsável pela licitação.

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Em 30 de junho de 2020

Pedro Amarildo Dalmonte

Prefeito Municipal

CERTIDÃO

CERTIDÃO  NESTA  DATA   FAÇO JUNTAR   AO PROCESSO CÓPIA  DO CONTRATO Nº 13/2016  QUE  SE  ENCERRA NESTA  DATA. ONDE  O VALOR  ERA 1.200,00 REAIS  PORÉM CONSIDERANDO  A  AUSÊNCIA  DE  IMÓBILIÁRIA  NO MUNICIPIO FORA ADOTADO A  ELABORAÇÃO DO  PREÇO MÉDIO  DOS  IMÓVEIS  ALUGADOS  O QUE  TEM GERADO UM  PREÇO  DE R$ 1.127,71 (HUM MIL CENTO E VINTE  E SETE REAIS  E SETENTA  E UM CENTAVOS) SENDO  ESTE  O PREÇO MÁXIMO PAGO  PELO MUNICÍPIO  ATÉ  A ELABORAÇÃO DE  UM DOCUMENTO PRÓPRIO QUE  DISCIPLINE ESSA  AÇÃO.  Em tempo alertamos que todas  as  licitações  aberta  estão  com este mesmo valor. 

EM, 30/06/2020

São Domingos do Norte/ES 30 de junho de 2020. 

Roque Siqueira Gomes

Presidente  da CPL

